
 

Ofício CG 030/2026  
Belo Horizonte, 10 de julho de 2026  

 
À Sua Excelência o Senhor  
Paulo de Tarso Morais Filho  
Procurador-Geral de Justiça  
Ministério Público do Estado de Minas Gerais  
 
 
Assunto: Requer implementação do reconhecimento do tempo de serviço junto à 
Administração Pública Indireta para fins de quinquênios e férias-prêmio - Direitos 
reconhecidos nos processos SEI nº 19.16.3859.0052090/2025-73, nº 19.16.3859.0065150/2025-48 
e nº 19.16.3859.0075810/2025-27 
 
 

Excelentíssimo Senhor, 
 

O Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais – SINDSEMPMG 
–, na qualidade de representante dos servidores relacionados nos processos administrativos em epígrafe, 
vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue. 

Nos procedimentos administrativos SEI nº 19.16.3859.0052090/2025-73, nº 
19.16.3859.0065150/2025-48 e nº 19.16.3859.0075810/2025-27, este Sindicato formulou requerimentos 
visando ao reconhecimento, em favor dos servidores representados e mediante a apresentação da 
documentação pertinente, do direito ao cômputo do tempo de serviço prestado junto à Administração 
Pública Indireta para fins de aquisição de quinquênios e, quando prestado perante entidades da 
Administração Pública Indireta do Estado de Minas Gerais, também para fins de férias-prêmio. 

Sobreveio decisão administrativa que acolheu o mérito da pretensão, reconhecendo, de forma 
expressa, o direito dos servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais à contagem do tempo 
de serviço laborado na Administração Pública Indireta para fins de aquisição de quinquênios, bem como 
à contagem do tempo prestado junto à Administração Pública Indireta do Estado de Minas Gerais para 
fins de férias-prêmio, permanecendo pendente, apenas, a definição acerca da modulação dos efeitos 
financeiros da decisão. 

Considerando que os requerimentos coletivos foram protocolizados em 23 de junho, 28 de 
julho e 1º de setembro de 2025, e que a controvérsia jurídica foi solucionada pela decisão 
administrativa acima referida proferida em setembro de 2025, mostra-se oportuno o 
encaminhamento das providências necessárias à efetiva implementação dos direitos reconhecidos. 

Nesse contexto, considerando o expressivo número de servidores representados nos três 
requerimentos coletivos, faz-se necessária a análise individual da documentação apresentada por cada um 
deles, a fim de verificar os períodos passíveis de averbação e o enquadramento específico quanto ao 



 

direito ao quinquênio, às férias-prêmio ou a ambos os institutos, conforme a situação funcional de 
cada servidor. 

Concluída essa etapa, mostra-se igualmente necessária a prolação das decisões administrativas 
individuais correspondentes, com a imediata concessão e implementação dos direitos reconhecidos na 
decisão coletiva, promovendo-se, desde logo, as respectivas alterações funcionais e financeiras 
prospectivas. 

Quanto aos efeitos financeiros retroativos, o Sindicato registra ciência de que a própria decisão 
administrativa consignou que sua definição dependerá da solução a ser adotada no processo SEI nº 
19.16.2181.0050620/2024-43, razão pela qual requer apenas que, uma vez estabelecidos os critérios 
de modulação naquele feito, sejam eles aplicados aos servidores representados, mediante a 
correspondente implementação dos valores eventualmente devidos. 

Diante do exposto, o SINDSEMP requer, desde logo: 

a) que se proceda às análises documentais individuais relativas aos servidores constantes dos 
procedimentos SEI nº 19.16.3859.0052090/2025-73, nº 19.16.3859.0065150/2025-48 e nº 
19.16.3859.0075810/2025-27; 

b) sejam prolatadas as respectivas decisões administrativas individuais, reconhecendo-se e 
averbando-se, em cada caso, os períodos computáveis para fins de quinquênios, férias-prêmio ou ambos, 
conforme a situação funcional de cada servidor; 

c) conceda-se e implemente-se os direitos já reconhecidos, desde a data dos respectivos 
protocolos, com a atualização dos assentamentos funcionais e a implementação dos efeitos financeiros 
futuros decorrentes da decisão administrativa já proferida; 

d) que, após a definição dos critérios de modulação dos efeitos financeiros no processo SEI nº 
19.16.2181.0050620/2024-43, sejam promovidos os cálculos e implementados os valores retroativos 
eventualmente devidos aos servidores abrangidos pelos presentes requerimentos coletivos. 

Por fim, o Sindicato coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos ou apresentar 
documentação complementar que eventualmente se faça necessária ao célere cumprimento da decisão 
administrativa já proferida. 

Certos de contar com sua atenção, renovamos votos de consideração e aguardamos o 
encaminhamento das providências necessárias à efetiva implementação dos direitos reconhecidos. 

Respeitosamente,  

 

_____________________________________________ 
Fanny Ferreira Melo 

Coordenadora-Geral 
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